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Acrônimos e abreviações

ARAS

Asobancaria

BID

BIOFIN

UNFCCC

CONPES

COP

COP

CSA

DANE

DNP

GCF

GEF

GRI

IFC

IPBES

IPCC

MEbA

MinAmbiente

MinHacienda

OCDE

PAB

PIML

PNGIBSE

PNUD

PSA

SARAS

SINA

SPNN

Superfinanciera

TNFD

UPA

WCS

WWB

WWF

Gerenciamento de risco ambiental e social

Associação de Bancos e Instituições Financeiras da Colômbia (Asociación Bancaria y de Entidades 
Financieras de Colombia)

Banco Interamericano de Desenvolvimento

Iniciativa de Financiamento da Biodiversidade

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática 

Conselho Nacional de Política Econômica e Social

Conferência das Partes

Pesos colombianos

Conta Satélite Ambiental

Departamento Administrativo Nacional de Estatística

Departamento Nacional de Planejamento

Fundo Clima Verde - Fondo Verde para el Clima - Fundo Clima Verde

Fundo Mundial para o Meio Ambiente - Fundo Mundial para o Meio Ambiente

Global Reporting Initiative - Iniciativa Global de Relatórios

Corporação Financeira Internacional - Corporação Financeira Internacional

Plataforma intergovernamental de política científica sobre biodiversidade e serviços ambientais

Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática

Microfinanças para Adaptação Baseada em Ecossistemas

Ministério do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Ministério da Fazenda e do Crédito Público

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico

Plano de Ação para a Biodiversidade

Pacto Intersetorial para a Madeira Legal

Política Nacional de Gestão Integrada da Biodiversidade e seus Serviços Ecossistêmicos

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

Pagamento por serviços ambientais

Sistemas de Gerenciamento de Risco Ambiental e Social

Sistema Ambiental Nacional

Sistema Nacional de Parques Naturais

Superintendência Financiera de Colombia

Taskforce sobre Divulgações Financeiras Relacionadas à Natureza - Taskforce sobre Divulgações 
Financeiras Relacionadas à Natureza 

Unidade de produção agrícola

Sociedade de Conservação da Vida Selvagem

Banco Mundial Feminino - Women's World Banking

World Wildlife Fund - Fundo Mundial para a Natureza

Foto: Juan Camilo Guarin
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Apesar dos esforços globais, a perda de bio-
diversidade continua a aumentar a um ritmo 
acelerado. O cumprimento das metas acorda-
das na Convenção sobre Diversidade Biológi-
ca - CBD, desde 1992, não é mais suficiente e 
metas mais ambiciosas devem ser propostas 
para reverter a tendência de perda.

Em países como a Colômbia, um ambiente pro-
pício existe, composto por regulamentações e 
instituições interessadas em reduzir a perda de 
biodiversidade; entretanto, de acordo com da-
dos da BIOFIN, existe uma lacuna de financia-
mento de 15% em comparação com as metas 
do país para conservar sua biodiversidade até 
2030 (sem fazer ajustes na nova estrutura da 
CDB). 
 
Neste contexto, destacam-se dois atores es-
tratégicos para a gestão da biodiversidade. Por 
um lado, dado o impacto que os setores produ-
tivos têm sobre a biodiversidade e o impacto 
que a perda de biodiversidade e seus serviços 
ecossistêmicos têm sobre a sustentabilidade 
das empresas, é obrigatório que o setor priva-
do considere e incorpore em suas decisões a 
materialidade das questões de sustentabilida-
de que também afetam os territórios, a gera-
ção de empregos, o crescimento do PIB e a so-
berania alimentar, entre outros. Por outro lado, 
o setor financeiro é fundamental para alcançar 
as metas de conservação da biodiversidade e 
reduzir o impacto da perda da biodiversidade 
no país. Entretanto, como veremos neste docu-
mento, existem fatores nacionais, internacio-
nais e setoriais que dificultam o investimento 
na biodiversidade, já que se trata de transações 
nas quais não se percebe um alto retorno.
 

Sumário 
Executivo

Um dos maiores 
desafios para a 
conservação da 
biodiversidade é 
ter os recursos 
necessários para 
atingir as metas

O projeto Financiamento Sustentável para a 
Biodiversidade no Brasil e na Colômbia - SF4B  
(2021-2023), procura contribuir para a geração 
de conhecimento e o fortalecimento de capa-
cidades para promover o financiamento de 
ações para a conservação da biodiversidade 
nesses dois países. Este documento é um pri-
meiro produto do projeto e é uma aproximação 
às condições e desafios atuais enfrentados 
pelo país na construção de uma taxonomia 
para o financiamento da biodiversidade como 
ferramenta para motivar investimentos, o que 
permite critérios claros e transparentes de in-
vestimento, seu rastreamento e rastreabilidade 
de informações.
 
Da mesma forma, reconhece-se que, apesar 
do progresso do país no estabelecimento de 
um ambiente propício ao investimento em 
biodiversidade, existem vários desafios para 
a construção de uma taxonomia para o fi-
nanciamento da biodiversidade, inclusive: (i) 
compreender as dependências e impactos 
das atividades econômicas na biodiversida-
de, (ii) harmonizar uma nova taxonomia com 

os exercícios existentes, (iii) ter instrumentos 
financeiros apropriados, (iv) capitalizar in-
vestimentos ambientais obrigatórios, (v) har-
monizar com outras taxonomias e critérios de 
investimento responsável, (vi) aprender com 
os desenvolvimentos internacionais na área 
de taxonomia e financiamento da biodiversi-
dade, e (vii) rastrear informações. 

Na data de publicação deste documento, o 
governo colombiano publicou a Taxonomia 
Verde, uma ferramenta destinada a forta-
lecer os critérios para canalizar recursos 
para investimentos e gastos verdes no país, 
contribuindo para um crescimento verde, 
com baixo teor de carbono e resistente ao 
clima. O projeto SF4B¹ espera apoiar as ins-
tituições governamentais para enfrentar os 
desafios acima mencionados e gerar ferra-
mentas e espaços de diálogo para posicio-
nar a taxonomia, fortalecer os critérios de 
biodiversidade da ferramenta e promover o 
envolvimento do setor financeiro na gestão 
da biodiversidade.

Foto: Fabiana Rizzi

https://www.fs-unep-centre.org/project/sf4b/
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Na véspera do 30º aniversário da assinatu-
ra da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CBD), a Décima Quinta Conferência das Par-
tes (COP15) sobre Diversidade Biológica foi 
realizada em outubro de 2021. Uma das prin-
cipais preocupações expressas pela Secretaria 
da Convenção foi que, apesar dos esforços, a 
perda de biodiversidade continua a ocorrer em 
taxas muito elevadas e, juntamente com a de-
gradação da terra e a mudança climática, cons-
titui uma crise ambiental que deve ser conside-
rada uma prioridade máxima no plano global, 
como mencionado no relatório do Estado das 
Finanças da Natureza (UNEP, 2021).

O relatório também destaca que o volume 
de capital destinado à implementação de so-
luções baseadas na natureza - SBN - é insufi-
ciente e, atualmente, a maioria dos US$133 bil-
hões rastreados em 2020, provém de recursos 
públicos. 

A análise dos riscos relacionados à perda da 
biodiversidade torna-se uma questão funda-
mental para o desenvolvimento, considerando 
a alta dependência do capital natural dos se-
tores produtivos direta ou indiretamente (espe-
cialmente em suas cadeias produtivas). Quase 
metade do PIB mundial depende, em certa 
medida, dos serviços ecossistêmicos e essa 
dependência representa riscos para a sus-
tentabilidade das empresas (World Economic 
Forum, 2020). 

O contexto global fornece assim um grande de-
safio para o setor financeiro: em 2021, (Oxford 
Business Group, 2021) 14 bilhões em bônus 
verdes foram emitidos na Europa para desen-
volver projetos de energia renovável, um evento 
marcante que sinaliza o crescente envolvimen-
to do setor financeiro no meio ambiente e si-
naliza como as decisões estão sendo tomadas 
para lidar com a lacuna de financiamento das 
prioridades ambientais. Entretanto, os critérios 
ou definições para investir na biodiversidade 
ainda estão em construção.

Isto se deve, entre outros, ao fato de que o re-
torno esperado pelos investidores em SBNs 
e outras ações relacionadas à biodiversidade 
não é percebido como suficientemente alto 
para ser considerado atraente. (UNEP, 2021) 
O Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - PNUMA identifica como principais 
causas da baixa alavancagem do setor finan-
ceiro para ações relacionadas à biodiversi-
dade a ausência ou baixa: i) compreensão 
da biodiversidade entre os profissionais ban-
cários, ii) avaliação da materialidade da perda 
de biodiversidade no contexto dos bancos, iii) 
orientação e práticas a serem replicadas pe-
los bancos, iv) definição de indicadores-cha-
ve mensuráveis e testados para aplicação em 
nível de banco e carteira, e v) compreensão 
dos argumentos comerciais que sustentam 
a restauração da biodiversidade e dos ecos-

Alguns dos serviços ecossistêmicos relacio-
nados à biodiversidade destacados na Sexta 
Comunicação da Colômbia à CDB são aque-
les fornecidos pelos ‘páramos’² que fornecem 
água a 70% da população colombiana e para 
atividades agrícolas, bem como a contribuição 
dos Parques Nacionais (17'466.973,55ha) para 
o fornecimento de água e regulação hídrica, 
que equivalem a 1,15% do PIB e têm um valor 
estimado de USD 3.439 milhões. (Ministerio de 
Ambiente y Desarrollo Sostenible, 2019)

Apesar de contar com estruturas políticas, ins-
titucionais e reguladoras relativamente desen-
volvidas e com um grande número de figuras 
de conservação, na prática persistem conflitos 
sobre o uso do solo e o planejamento territo-

No caso da 
Colômbia, a 
biodiversidade é 
particularmente 
um imperativo de 
desenvolvimento

1

Introdução

A participação 
do setor privado 
é de apenas 14%, 
incluindo o capital 
mobilizado para 
a agricultura 
sustentável, 
cadeias de 
produção florestal, 
investimentos 
privados em ações 
de biodiversidade 
e mercados 
relacionados ao 
carbono 
(UNEP, 2021).

sistemas para justificar uma abordagem mais 
estratégica (UNEP FI; UNP WCMC, 2021)

2. Paramos são ecossistemas de alta altitude (entre ~ 3.200-5.000 
msnm) encontrados principalmente em um cinturão descontínuo que 
se estende ao longo da Cordilheira dos Andes, desde a Cordilheira de 
Mérida, na República Bolivariana da Venezuela, até a depressão de 
Huancabamba, no norte do Peru, passando pela Colômbia e Equador 
(Buytaert et al., 2006; IUCN, sem data). Paramos são ecossistemas de 
padrarias em áreas úmidas o ano todo, com > 3.000 mm de precipitação 
anual, e que carecem de forte sazonalidade (Rundel et al., 1994). Para-
mo é dominado por gramíneas de touceira (principalmente Festuca e 
Calamagrostis spp.) e plantas de roseta e é frequentemente distinguido 
por abundantes plantas de roseta caulinar de Espeletia spp. (frailejo-
nes). Em suas elevações médias, Paramos também são caracterizados 
por seus solos húmicos ou vulcânicos profundos e ricos em matéria 
orgânica que retêm grandes quantidades de água (Balslev and Luteyn, 
1992). (FAO, 2019) and (Goldstein & DellaSala, 2020).

PANORAMA NACIONAL DO FINANCIAMENTO DA BIODIVERSIDADE10
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rial. (Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sos-
tenible, 2017). O resultado destas pressões 
sobre os ecossistemas é evidenciado, entre ou-
tros, pelo pico histórico de desmatamento em 
2017 de 219.552ha. (IDEAM, 2018). De acordo 
com os números de monitoramento de desma-
tamento, 197.159 ha foram perdidos em 2018, 
158.894 ha em 2019 e 171.685 ha em 2020 
(IDEAM, 2019).
 

A transformação e perda de 
florestas e outros habitats 
para a expansão da fronteira 
agrícola, o corte ilegal de 
madeira, cultivos ilícitos, 
mineração ilegal e expansão 
de áreas urbanas, entre 
outros, são os principais 
motores diretos da perda de 
biodiversidade.

O país destina 38,6% de suas terras a ativida-
des agrícolas: a pecuária é a principal ativida-
de em terras degradadas e representa 77% da 
fronteira agrícola e 27% do território continen-
tal, enquanto a agricultura representa 19,7% da 
mesma (Instituto Humboldt, 2021).

As informações sobre a perda de ecossistemas 
marinhos costeiros ainda são muito limitadas.

Os desafios do 
país em termos 
de conservação 
da biodiversidade 
não são poucos e 
são necessários 
tanto investimentos 
públicos como 
privados para reduzir 
suas perdas 

Neste contexto, nasceu o projeto Sustainable 
Finance for Biodiversity in Brazil and Colombia 
- SF4B³ (2021-2023), que busca contribuir para 
a geração de conhecimento e o fortalecimento 
das capacidades para promover o financiamen-
to de ações para a conservação da biodiversi-
dade em ambos os países. Um componente 
importante do projeto é o intercâmbio de con-
hecimento com a União Européia, dado seu pro-
gresso na integração da biodiversidade em suas 
questões financeiras sustentáveis.

Na Colômbia, o projeto priorizou ações para pro-
mover e apoiar as redes de financiamento da 
biodiversidade no país e na região com insumos 
internacionais; para desenvolver um curso onli-
ne sobre financiamento da biodiversidade e ta-
xonomia verde; e pilotos para implementar uma 
proposta de taxonomia da biodiversidade.

3. https://www.fs-unep-centre.org/project/sf4b/

Foto: Backroad Packers

https://www.fs-unep-centre.org/project/sf4b/
https://www.fs-unep-centre.org/project/sf4b/
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Em primeiro lugar, apresenta-se um cenário 
que é composto pelo contexto normativo e o 
desenvolvimento do setor financeiro em ter-
mos de sustentabilidade, o que por sua vez 
permite mencionar o progresso feito no cálcu-
lo da lacuna financeira da biodiversidade com 
base nos dados existentes e nos instrumentos 
contemplados para fechar as lacunas. Em se-
guida, discute-se o papel do setor financeiro no 
financiamento da biodiversidade e explica-se 
o progresso do processo de taxonomia verde 
no país. Finalmente, é apresentado um mapa 
simples de partes interessadas para a gestão 
e financiamento da biodiversidade, que iden-
tifica as partes interessadas do projeto SF4B, 
mencionando-se também alguns dos desafios 
identificados para o financiamento da biodiver-
sidade no país no contexto atual.

A Colômbia tem uma estrutura regulatória 
que considera e inclui a importância da biodi-
versidade e seus serviços ecossistêmicos no 
desenvolvimento econômico e social do país, 
integrando uma abordagem de uso eficiente e 
sustentável nas políticas de desenvolvimento e 
de acordo com os compromissos internacionais.

Esta visão do país deve representar aos se-
tores produtivos a necessidade de incorporar 
critérios de biodiversidade na tomada de deci-
sões, já que se torna um determinante da via-
bilidade das operações e projetos. Os setores 
sujeitos a licenciamento ambiental para o de-
senvolvimento de projetos como mineração, 
energia e estradas foram os primeiros a avan-
çar nessa direção. 

Este documento 
constitui uma 
primeira abordagem 
para compreender a 
realidade do país em 
termos dos desafios 
que existem para 
a formulação de 
uma taxonomia 
de finanças 
sustentáveis da 
biodiversidade e o 
envolvimento do 
setor privado em 
seu financiamento 

2

Cenário para o 
financiamento da 

conservação, restauração 
e uso sustentável da 

biodiversidade

A estrutura política de gestão da biodiversida-
de na Colômbia representa desafios para a ar-
ticulação e integração dos setores produtivos 
nos objetivos nacionais de gestão, conserva-
ção e restauração da biodiversidade e oportu-
nidades de crescimento ambientalmente sus-
tentável, o que permite a redução dos riscos 
associados à perda da biodiversidade. 

A seguir, uma linha do tempo listando as regu-
lamentações relevantes para a gestão da bio-
diversidade na Colômbia. Vale mencionar que 
somente as CONPES 39344 e 40235 listam o 
setor financeiro em nível de banco de desen-
volvimento como financiadores e co-respon-
sáveis pelo cumprimento de políticas. Apesar 
de sua importância, o envolvimento de bancos 
comerciais, seguradoras ou investidores não é 
mencionado nos documentos de politíca.

4. Documento CONPES 3934. Política de Crescimento Verde.                              
5. Documento CONPES 4023. Política de reativação, revitalização e 
crescimento sustentável e inclusivo: Novo Compromisso para o Futuro 
da Colômbia.

SITUAÇÃO ATUAL E DESAFIOS NA COLÔMBIA 15
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Figura 1.

CONPES 4023 Reativação 
econômica 2021

Decreto 690 de 2021: Manejo 
Sustentável da Flora Silvestre e de 

Produtos Florestais Não Madeireiros

E2050 Colômbia -Estratégia climática de longo prazo da Colômbia 
E2050 para cumprir com o Acordo de Paris

CONPES 4021 Política Nacional de 
Controle do Desmatamento e do Manejo 

Sustentável das Florestas

Política Nacional para a Gestão Integrada 
da Biodiversidade e seus Serviços 
Ecossistêmicos (PNGIBSE) 2012

CONPES 3934 Política de Crescimento Verde 2018

Lei 1930 de 2018, que dita disposições 
para a gestão integrada de terras 

pantanosas

Plano Nacional de
Restauração 2015

Estrutura política nacional para a
gestão da biodiversidade 

Destinado a desenvolver capacidades para que, a 
curto prazo, o país possa retomar o caminho de 

desenvolvimento em que estava antes da COVID-19 
e, a longo prazo, avançar para um crescimento mais 

sustentável e inclusivo e ter a capacidade de responder 
adequadamente a choques futuros. En su compromiso 
con el crecimiento limpio y sostenible, el Conpes resalta 

la importancia de usar de manera eficiente el capital 
natural del país y enfoca su inversión en “programas 

que permitan tener un desarrollo económico amigable 
con el medio ambiente y que, promueva la protección 

de la biodiversidad”. 

Define os critérios de planejamento e 
implementação de práticas sustentáveis para 

o manejo, uso e colheita da flora selvagem 
e de produtos florestais não madeireiros, 

salvaguardando o equilíbrio dos ecossistemas e 
suas funções.

Estabelece objetivos de desenvolvimento socioeconômico de longo prazo e metas de redução de 
emissões de GEE para fortalecer a resiliência do país, enquanto ajuda a identificar prioridades nacionais 
e internacionais de investimento público e privado. O objetivo é que a Colômbia seja um país resistente 

ao clima até 2050 com base no bem-estar humano, na conservação da biodiversidade e na segurança da 
água. Por exemplo, prioriza a agrobiodiversidade sob modelos de sistemas agroalimentares, mosaicos 

de produção/conservação.

Procura implementar estratégias intersetoriais para 
controlar o desmatamento e promover o manejo 

florestal, promovendo o uso sustentável do capital 
natural, a economia florestal e o desenvolvimento 

comunitário, com foco principal nos 11 núcleos de alto 
desmatamento (NAD), localizados em 150 municípios e 
considerados os territórios mais afetados pela perda da 

cobertura florestal natural na Colômbia.

Aumenta o crescimento da produtividade e a competitividade econômica do país, garantindo ao mesmo tempo o 
uso sustentável das riquezas naturais e a inclusão social, de forma compatível com o clima.  A política inclui em 

seus objetivos: gerar condições que promovam oportunidades econômicas baseadas na riqueza do capital natural, 
impulsionando a bioeconomia e promovendo o desenvolvimento do setor florestal.

Atribui aos bancos de desenvolvimento a responsabilidade de financiar ações e criar linhas de investimento para o 
crescimento verde.

Estabelece a importância dos páramos como 
ecossistemas estratégicos e estabelece 

diretrizes para sua integridade, preservação, 
restauração, uso sustentável e geração de 

conhecimento.

Busca a gestão integrada da biodiversidade e 
de seus serviços ecossistêmicos melhorando a 

resiliência dos sistemas sócio-ecológicos. 
 

Reconhece a biodiversidade como a fonte dos 
serviços ecossistêmicos de apoio, regulamentação 
e fornecimento de serviços ecossistêmicos do país. 
Tem um Plano de Ação - BAP com metas para 2020, 

2025 e 2030.

Promove a restauração ecológica, recuperação 
e reabilitação de áreas perturbadas e permite a 

canalização técnica de recursos e iniciativas para 
reduzir a vulnerabilidade do país.

1

7

8

10

9

3

5

2

6

4

Fonte: Construção própria a partir de sites oficiais.

Lei 165 de 1994 Política Nacional para a Gestão Integrada 
dos Recursos Hídricos 2010

Através da qual se aceita a Convenção sobre 
Diversidade Biológica.

Define diretrizes para a gestão da água no 
país, entendida como um bem de uso público, 

destacando a gestão integrada e promovendo sua 
conservação.
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Como mencionado, a normativa colombiana 
para a gestão ambiental não contempla o pa-
pel dos bancos comerciais no cumprimento 
dos objetivos nacionais e tampouco existe 
uma diretriz para o estabelecimento de sis-
temas de gestão de risco ambiental e social 
para o setor financeiro no país. Entretanto, 
motivada pelo crescente interesse do setor 
em padrões e boas práticas para gerenciar ris-
cos potenciais derivados de impactos sobre o 
meio ambiente e a sociedade, a Asobancaria 
desenvolveu o Guia Geral de Gerenciamento 
de Riscos Ambientais e Sociais). Este guia 
compila as políticas gerais, metodologias e 
procedimentos que poderiam estar contidos 
em um sistema que procura gerenciar esses 
riscos nas operações; além disso, é configu-
rado como uma ferramenta prática para que 
as instituições financeiras possam gerar seu 
próprio ARAS, integrando-o em seus proces-
sos de acordo com as necessidades e particu-
laridades de cada tipo de negócio. 

O documento é adaptado ao tipo de insti-
tuição financeira e incorpora elementos de 
referência para avaliar uma ampla variedade 
de operações, considerando as disposições 
relacionadas à análise de carteira, setores 
sensíveis e a quantidade de operações. O 
questionário ambiental e social SARAS inclui 
um capítulo com perguntas específicas sobre 
Conservação da Biodiversidade e Gestão Sus-
tentável dos Recursos Naturais (Asobancaria, 
2021) e entre os padrões  de referência estão 
as normas de desempenho ambiental e social 
da Corporação Financeira Internacional (IFC), 
que têm recomendações particulares em re-
lação à medição dos impactos na biodiversi-
dade. Apesar do exposto acima, dado que não 
há linhas de investimento específicas para 
a biodiversidade nas instituições bancárias, 
poucos critérios do IFC relacionados à bio-

diversidade são incorporados ao SARAS dos 
bancos.

Existem também iniciativas públicas e priva-
das que contribuem para o desenvolvimento 
de condições para a implementação de ferra-
mentas de financiamento sustentáveis com 
benefícios ambientais e sociais, como por 
exemplo:

O Comitê de Gestão Financeira Sisclima:

O Protocolo Verde:

O Guia de Boas Práticas para a Emissão 
de Títulos Verdes : 

A Força Tarefa de Investimento 
Responsável :

Um órgão de coordenação interinstitucional e 
de diálogo público-privado, procura fornecer 
diretrizes de políticas públicas para incluir cri-
térios de mudança climática no planejamento 
econômico e financeiro.

Um acordo assinado em 2017 entre a Aso-
bancaria, representando o setor financeiro, e 
o governo nacional, tem três estratégias: pro-
mover o financiamento do desenvolvimento 
sustentável, aplicar práticas de uso sustentá-
vel de recursos em seus processos internos e 
incluir impactos ambientais e sociais e custos 
na análise de risco de crédito e investimento. 
(Asobancaria, 2012).

Que contém as instruções mínimas sobre o 
prospecto para a emissão de títulos verdes e 
seus requisitos mínimos de informação, en-
quadrados nos princípios dos títulos verdes 
da Associação Internacional do Mercado de 
Capitais (ICMA). (Superintendencia Financiera 
de Colombia, 2020).

É um espaço de trabalho em rede e diálogo 
entre atores públicos e privados que traba-
lham na promoção e implementação do inves-
timento responsável, que procura articular os 
diferentes esforços institucionais, tornar visí-
veis as experiências e boas práticas e promo-
ver a colaboração no campo do investimento 
sustentável e responsável na Colômbia.  

Foto: Karoll Amado
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Os espaços acima 
mencionados não 
têm uma ênfase 
particular no 
financiamento da 
biodiversidade, mas 
dão sinais sobre a 
intenção público-
privada de fomentar 
ambientes propícios 
para investimentos 
responsáveis

Isto é reforçado pelo último Relatório de Pro-
gresso da Rede Bancária e Financeira Susten-
tável da Corporação Financeira Internacional 
(IFC), a Colômbia progrediu em direção a um 
ambiente de investimento mais sustentá-
vel e responsável. (SNB, 2020) segundo o 
qual Colômbia avançou rumo a um estágio 
de maturidade do mercado na promoção de 
uma mudança para finanças sustentáveis, de-
monstrando ações em relação ao ambiente 
propício e às iniciativas da indústria. 

O relatório da Colômbia destaca o progresso 
feito pelo país nos últimos anos e os esforços, 
tanto privados quanto públicos, no desenvol-
vimento de mecanismos, diretrizes para a im-
plementação de boas práticas, a inclusão de 
critérios de risco ambiental e social, assim 
como a construção de definições que orien-
tem o setor no desenvolvimento de finanças 
sustentáveis.

2.1

Lacuna no Financiamento da Gestão da 
Biodiversidade   

Embora o marco regulatório permita o desen-
volvimento da gestão da biodiversidade com 
uma visão integrada entre ações públicas e 
privadas, ainda existem grandes desafios para 
a implementação dos regulamentos e o cum-
primento das metas propostas nos planos na-
cionais. 

Neste sentido, o PAB estabelece uma meta 
para 2030 que procura construir uma estraté-
gia financeira abrangente, liderada por institui-
ções públicas, que contribuirá para aumentar 
os recursos destinados ao financiamento da 
gestão da biodiversidade. 

No documento inicial do Plano de Ação para a 
Biodiversidade - PAB construído em 2018, esti-
mava-se que seria necessário um investimento 
de 6,2 bilhões de dólares para atingir as metas 
de 2030, o que implicaria um aumento do in-
vestimento para 22 milhões de dólares por ano. 
(BIOFIN, PNUD, 2018). Dado que os compro-
missos ambientais nacionais são atualmente 
mais ambiciosos, o montante real necessário 
para atingir as metas poderia ser maior do 
que o calculado em 2018.

Com este objetivo em mente, diferentes abor-
dagens têm sido utilizadas para desenvolver 
exercícios para rastrear e medir os fluxos para 
a gestão ambiental. Os desenvolvimentos do 
Departamento Administrativo Nacional de Es-
tatísticas - DANE enquadrado na Conta Satélite 
Ambiental - CSA e a análise e avaliação dos ins-
trumentos e mecanismos de financiamento da 
biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos 
desenvolvidos pela BIOFIN, são os mais impor-
tantes. Estes desenvolvimentos fornecem o 
cenário atual para estimar recursos econômi-
cos direcionados ao financiamento ambiental 
e diretamente à biodiversidade e, ao mesmo 
tempo, representam a base para o desenvolvi-
mento de futuros exercícios de rastreamento, 
classificação e análise dos fluxos privados e 
públicos.

Aumentar a 
quantidade de 
recursos alocados 
para financiar 
a gestão da 
biodiversidade é um 
desses desafios 
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Conta Satélite 
Ambiental (ESA)
DANE

Números recentes 
do rastreamento de 
financiamento do DANE 
relatados na Conta 
Satélite Ambiental DANE 
(ESA) mostram que, até 
2020, os gastos totais do 
governo com proteção 
ambiental atingiram um 
valor de COP 4,8 trilhões 
pesos e as atividades de 
biodiversidade e proteção 
da paisagem representaram 
32,1% desses recursos

O exercício realizado 
pela iniciativa 
BIOFIN concentrou-
se no rastreamento e 
medição dos fluxos de 
financiamento para a 
gestão da biodiversidade, 
incluindo a projeção dos 
fluxos necessários para 
financiar ações até 2030, 
com ênfase especial na 
proveniência dos recursos 
e no uso de mecanismos 
e instrumentos financeiros 
em sua maioria público

BIOFIN

O objetivo é avaliar as ações de diferentes se-
tores econômicos para conservar, mitigar im-
pactos ou proteger o meio ambiente. Especifi-
camente, a Conta Ambiental e Econômica das 
Atividades Ambientais e Transações Associa-
das fornece informações sobre a resposta da 
sociedade à degradação ambiental e ao esgo-
tamento dos recursos naturais.

A CSA apresenta os resultados da medição dos 
gastos atuais e de investimento em atividades 
ambientais, tais como proteção ambiental e 
gestão de recursos por entidades governa-
mentais e prestadores de serviços públicos de 
saneamento e produtores, tais como a indús-
tria manufatureira, com base em informações 
reportadas através da execução do orçamento. 
(DANE, 2020)

A iniciativa internacional BIOFIN, presente em 
40 países, trabalha em conjunto com governos, 
sociedade civil e o setor privado para apoiar o 
desenvolvimento de planos de financiamento 
abrangentes para a biodiversidade. Esta ini-
ciativa, na Colômbia desde 2015, desenvolveu 
uma análise dos investimentos em proteção, 
conservação, uso sustentável da biodiversida-
de, inclusão de políticas setoriais na maioria 
das iniciativas públicas; e identificou tendên-
cias, lacunas de financiamento e oportunida-
des destinadas a atingir as metas de biodiver-
sidade do país.
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Con base en las proyecciones de flujos his-
tóricos de recursos orientados a financiar la 
PNGIBSE y para cumplir con las metas plan-
teadas a 2030, se calcula que, cerca del 66% 
de los requerimientos de financiación, esta-
rían cubiertos por recursos del gasto público 
(representados por la gama de verdes en la 
siguiente gráfica) y privado. Los mecanismos 
que se promueven en la estrategia financiera 
propuesta por BIOFIN (impuesto al carbono, 
plataforma de mercado para compensacio-
nes por pérdida de biodiversidad y SGR con 
áreas protegidas), permitirían financiar el 
19% de lo requerido (USD 1,2 billones) y el 
15% restante se considera saldo por finan-
ciar (USD 0,93 billones) (BIOFIN, PNUD, 2018).

É importante esclarecer que a análise realizada 
pela BIOFIN baseia seus cálculos no acompa-
nhamento dos recursos públicos, e os 6% es-
timados para a contribuição do setor privado 
correspondem a recursos de compensação 
pela perda do componente biótico. Entretanto, 
o potencial de financiamento do setor priva-
do pode ser maior se forem incluídos outros 
mecanismos e instrumentos financeiros ba-

Figura 2.

Potencial Financeiro - 
Plano de Ação para a 
Biodiversidade

Fonte: BIOFIN, UNDP, 2018.

seados no mercado e orientados pelo setor, 
representando uma oportunidade para o setor 
financeiro construir a ponte entre a oferta e a 
demanda de fluxos de financiamento da bio-
diversidade.
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Foto: Juan Camilo Guarin

6. O Sistema Nacional Ambiental – SINA é o conjunto de orientações, 
normas, atividades, recursos, programas e instituições que permi-
tem a implementação de princípios gerais ambientais da Colômbia. 
Informações sobre como o SINA é composto podem ser encontradas 
em: https://www.minambiente.gov.co/ordenamiento-ambiental-territo-
rial-y-sistema-nacional-ambiental-sina/ 

15%

: https://www.minambiente.gov.co/ordenamiento-ambiental-territorial-y-sistema-nacional-ambiental-sina/
: https://www.minambiente.gov.co/ordenamiento-ambiental-territorial-y-sistema-nacional-ambiental-sina/
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2.2

Instrumentos de Financiamento da 
Biodiversidade 

Embora os instrumentos analisados pela 
BIOFIN sejam aplicados ao desenvolvimento 
das atividades do setor privado, eles são 
principalmente de natureza pública ou são 
promovidos por iniciativas públicas. Apesar 
da falta de medições abrangentes da 
contribuição potencial dos instrumentos do 

Pagamentos por serviços 
ambientais - PSA coletivos 
financiados com recursos 

públicos e privados

Aumento dos 
investimentos em 

compensação ambiental 
por perda do componente 

biótico

Royalties pela 
conservação e gestão da 

biodiversidade

Identificação de 
incentivos para setores 

produtivos com possíveis 
impactos negativos na 

biodiversidade

Institucionalização e 
sustentabilidade de 

soluções financeiras na 
Colômbia

Figura 3.

Mecanismos com potencial
de financiamento de gap
Fonte: (BIOFIN, PNUD, 2018).

setor privado para o financiamento da gestão 
da biodiversidade, eles são considerados 
como opções com potencial para preencher a 
lacuna de financiamento da biodiversidade. A 
seguir estão os mecanismos priorizados pela 
BIOFIN para contribuir para cobrir a lacuna de 
financiamento da biodiversidade.



PANORAMA NACIONAL DO FINANCIAMENTO DA BIODIVERSIDADE SITUAÇÃO ATUAL E DESAFIOS NA COLÔMBIA28 29

Nos esquemas de PSA, um beneficiário do 
serviço ambiental faz um pagamento por 
ações que mantêm e melhoram as condições 
ambientais em uma área específica (Fondo 
Acción, 2016). A implementação do Progra-
ma Nacional de PSA criou as condições para 
o desenvolvimento e consolidação destes es-
quemas no país. Em 2020, a área total acu-
mulada sob esquemas de PSA era de 299.326 
hectares, e somente naquele ano, um total de 
79.414 novos hectares foram relatados sob 
modelos de conservação com PSA, em 24 
projetos beneficiando 3.780 famílias em 120 
municípios (Ministerio de Ambiente y Desar-
rollo Sostenible, 2021).

Um exemplo claro da 
participação do setor 
financeiro em um esquema 
PSA é o BanCo2, que nasceu 
em 2013 como uma iniciativa 
para a conservação dos 
ecossistemas, juntamente 
com as comunidades 
camponesas e indígenas nas 
áreas rurais da Colômbia 

Em 2020, a área total 
acumulada sob esquemas
de PSA era de

299.326 ha 

e somente naquele ano,
um total de  

79.414 novos ha
foram relatados sob modelos 
de conservação com PSA

em 24 projetos beneficiando

3.780 famílias em 
120 municípios 

As políticas nacionais 
de desenvolvimento 
apresentadas exigem uma 
transformação fundamental 
na forma de fazer negócios 
para que, em vez de diminuir 
ou compensar os danos, 
sejam as próprias atividades 
que geram impactos 
positivos (biodiversidade 
positiva)  

A plataforma liderada por Más Bosques e Ban-
colombia procura compensar a pegada de car-
bono de indivíduos e empresas através de um 
esquema do tipo PSA com as comunidades. 
Os recursos de compensação são entregues 
aos proprietários do terreno através de um 
instrumento chamado "Ahorro a la Mano", que 
permite o acesso à conta sem a necessidade 
de ir a um banco. Esta invenção, a primeira do 
gênero no país, ampliou o número de beneficiá-
rios e permitiu que o programa se difundisse, 
recebendo recursos de indivíduos e empresas 
interessados em fazer suas compensações 
ambientais. Atualmente o BanCo2, presente 
em várias regiões do país, é um mecanismo 
que tem sido utilizado até mesmo por empre-
sas para compensar e fechar suas obrigações 
ambientais.

Um dos instrumentos que pode ter um gran-
de impacto sobre a biodiversidade são as 
compensações ambientais e os royalties. Os 
recursos associados são realmente importan-
tes, mas não podem ser considerados como 
investimentos destinados a fechar lacunas es-
truturais na perda de biodiversidade. Eles são 
mecanismos eficazes para restaurar e incenti-
var o uso sustentável, mas não são adequados 
para reduzir a perda de biodiversidade em larga 
escala. 

Isto requer trabalhar mais no último instrumen-
to de institucionalização e sustentabilidade de 
soluções financeiras aplicáveis a todos os seto-
res e atores econômicos (BIOFIN, PNUD, 2018).Foto: Alejandro Ortiz
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Nos últimos anos, o setor financeiro avançou 
na construção de mecanismos e instrumen-
tos para integrar os impactos ambientais em 
seus modelos de negócios e contribuir para 
o desenvolvimento sustentável do país. Estas 
ações incluem a análise dos riscos ambientais 
e sociais e o desenvolvimento de instrumentos 
financeiros considerados verdes devido ao seu 
impacto positivo sobre o meio ambiente.

3

Papel do Setor
Financeiro  

As ferramentas utilizadas pelas instituições 
financeiras na Colômbia para gerenciar riscos 
ambientais e sociais vão desde a avaliação 
da documentação ambiental e social, a imple-
mentação de normas e padrões internacionais, 
até o uso de ferramentas on-line que facilitam 
a medição dos impactos socioambientais. Em 
particular, aqueles que incorporam a biodiver-
sidade em seus critérios de análise são apre-
sentados a seguir. 

Foto: Maria Jesus Errazuriz
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Figura 4.

Ferramentas disponíveis incorporando 
critérios de biodiversidade
Fonte: Elaboração própria baseada em (Cárdenas, 2019).

Avaliação dos impactos 
potenciais em áreas 
sensíveis com 
base na análise da 
documentação ambiental 
e social

Implementação de 
padrões de desempenho 
ambiental e de 
sustentabilidade
social IFC

Uso de ferramentas 
on-line - Tremarctos 
Colombia

O SARAS das instituições 
financeiras leva em conta 
possíveis impactos em 
áreas sensíveis em sua 
avaliação de risco. Ao 
analisar documentos como 
certificados de título e 
propriedade da terra onde 
a iniciativa a ser financiada 
será desenvolvida, é possível 
identificar e categorizar 
riscos para áreas de 
importância internacional, 
nacional ou regional, seja 
dentro de uma categoria 
de conservação ou 
ecossistemas de alto valor 
de biodiversidade.

Eles têm como objetivo 
orientar as organizações na 
identificação e gestão dos 
riscos e impactos ambientais 
em seus projetos. Incluem 
uma norma específica 
sobre conservação da 
biodiversidade e gestão 
sustentável dos recursos 
naturais vivos. Planeja 
medidas para prevenção, 
mitigação, correção ou 
compensação de impactos 
em habitats modificados, 
naturais, críticos e áreas 
legalmente protegidas, 
gerenciamento de serviços 
ecossistêmicos dos quais 
o projeto e as comunidades 
afetadas dependem, e 
práticas para verificação 
dos impactos sobre a 
biodiversidade na cadeia de 
suprimentos (IFC, 2012).

Plataforma on-line que 
facilita a obtenção 
de aproximações dos 
impactos ambientais e 
socioeconômicos gerados 
por projetos de infra-
estrutura, hidrocarbonetos 
e mineração, bem como 
estimativas da área a ser 
compensada.

A ferramenta tem a opção 
de gerar relatórios de 
alerta precoce sobre a 
biodiversidade, tendo como 
principais dados de entrada 
o local georreferenciado do 
projeto; identifica o impacto 
de um projeto em áreas sob 
conservação e fornece um 
valor aproximado da área 
para compensar as perdas 
de biodiversidade causadas 
pelo projeto.

Ainda são
necessários
esforços para
integrar o 
conceito da dupla 
materialidade 
da perda de 
biodiversidade
pelo setor  

De acordo com dados da Asobancaria, até 
2019 a porcentagem de adoção de políticas ou 
diretrizes para a avaliação de riscos ambien-
tais e sociais em projetos a serem financiados 
em suas entidades associadas era de 74%. 
Naquele ano, foram realizadas 5.331 avalia-
ções de risco socioambiental, das quais 85% 
foram aprovadas; em 2020 esta carteira alcan-
çou a COP 19,3 trilhões de pesos (Asobanca-
ria, 2021). Não há dados sobre a quantidade 
da carteira que atende aos critérios de riscos 
relacionados à biodiversidade e seus serviços 
ecossistêmicos.

De acordo com o último relatório de sustenta-
bilidade da Asobancaria, apenas quatro entida-
des do setor determinaram o grau de dependên-
cia de sua empresa dos ativos relacionados à 
biodiversidade e aos serviços ambientais; este 
tipo de análise é considerado uma oportunida-
de de melhoria e um desafio a ser enfrentado 
pelo setor (Asobancaria, 2020).

Alinhado com o contexto de políticas e com-
promissos ambientais do país, o setor finan-
ceiro tem desenvolvido produtos que buscam 
atender a interesses de investimento sustentá-
vel. A crescente oferta de produtos e serviços 
financeiros que promovem ou geram impactos 
ambientais positivos é uma evidência do pro-
gressivo interesse dos atores em mecanismos 
de financiamento verde. Trinta e seis por cento 
das instituições financeiras oferecem este tipo 
de produtos e serviços; em 2019 esta cartei-
ra alcançou a COP4,6 trilhões (Asobancaria, 
2021). Entretanto, ainda não há uma estimati-
va da porcentagem desta carteira que é dire-
tamente alocada a atividades relacionadas à 
gestão da biodiversidade.

Alguns dos instrumentos desta categoria com 
maior desenvolvimento nos últimos anos são 
os títulos verdes. Atualmente, o mercado finan-
ceiro colombiano tem emissões de títulos ver-
des públicos e privados, bem como um guia de 
boas práticas para sua emissão. 

A carteira de financiamento vinculada à emis-
são pública liderada por MinHacienda em 2021 
incluiu 27 projetos de até 2 trilhões de COP em 
gestão de água e saneamento, transporte lim-
po, energia renovável, produção agrícola sus-
tentável, economia circular, serviços ambien-
tais e proteção da biodiversidade, e adaptação 
à mudança climática (Ministerio de Hacienda y 
Crédito Público, 2021).

Do lado do setor privado, várias instituições 
financeiras construíram iniciativas de financia-
mento com base em títulos temáticos. Atual-
mente, o mercado colombiano emitiu COP 1,5 
trilhões em bônus verdes e COP 1,1 trilhões em 
bônus sustentáveis, principalmente para cana-
lizar recursos para projetos de energia renová-
vel e eficiência energética (BVC, 2022).
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Embora ainda não existam montantes significa-
tivos em títulos que canalizem diretamente in-
vestimentos para a proteção e recuperação da 
biodiversidade e seus serviços ecossistêmicos.

Este tipo de 
instrumento de 
financiamento, 
cada vez mais 
implementado 
por entidades 
públicas e 
privadas, 
representa uma 
oportunidade 
para o 
financiamento 
da gestão da 
biodiversidade 
no país

Na medida que a oferta dessas iniciativas cres-
ce, torna-se necessário construir um quadro 
comum de referência, uma taxonomia, que es-
tabeleça a definição dos temas de investimen-
to e determine os padrões e requisitos para a 
classificação dos instrumentos e mecanismos 
de financiamento e seu efetivo alinhamento e 
contribuição para os objetivos ambientais e 
sociais do país. 

Neste ponto, destaca-se o programa Microfi-
nanças para Adaptação à Mudança Climática 
baseada em Ecossistemas (MEbA), uma ini-
ciativa destinada a fornecer instrumentos que 
permitam aos pequenos produtores agrícolas 
implementar medidas de adaptação. O MEbA 
começou em 2017 com recursos da coopera-
ção internacional e, no mesmo ano, Bancamía, 
UNEP e Bancóldex inauguraram uma fazenda 
de demonstração em Ubaté para que os pro-
dutores pudessem ver a implementação de 
11 medidas de adaptação. No caso do Banca-
mía (fundação de microfinanças do BBVA), o 
banco desenvolveu uma linha de empréstimos 
chamada "CrediVerde" que inclui 40 medidas 
de adaptação, 22 das quais já estão sendo 
financiadas. Da mesma forma, o Bancóldex 
concede recursos por chamada levando em 
conta os resultados do MEbA e os recursos 
são executados por instituições de microfinan-
ças, bancos e ONGs que têm uma cota com o 
Bancóldex.

A taxonomia financeira sustentável é uma ferramenta que fornece defi-
nições para que emissores, investidores, empresas e instituições gover-
namentais, entre outros, tenham clareza (e as mesmas informações) a 
respeito de quais atividades são consideradas sustentáveis (Ministerio de 
Hacienda y Crédito Público, 2021).

4

¿Por que é necessária uma 
Taxonomia Verde? 
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No caso da 
Colômbia, esta 
ferramenta é 
denominada 
Taxonomia Verde 
e visa estabelecer 
um sistema de 
classificação 
comum para 
atividades 
econômicas e ativos 
que contribuem para 
a realização dos 
objetivos ambientais 
do país, a fim de ter 
um cenário claro 
para emissores e 
investidores

A taxonomia contribui para a mobilização 
de recursos porque proporciona clareza 
e transparência aos fluxos financeiros, 
o que permite maior confiança entre os 
atores relevantes no investimento am-
biental, ou na biodiversidade, neste caso 
particular.

Figura 5.

Principais usos da taxonomia verde

Fonte: (Ministerio de Hacienda y Crédito Público, Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sostenible, Departamento 
Nacional de Planeación, Superintendencia Financiera de Colombia, Departamento Administrativo Nacional de 
Estadística, 2021).

Apoiar as partes interessadas 
na identificação e avaliação 
das atividades econômicas e 
ativos que contribuem para 
a realização dos objetivos 
ambientais.  Promover a 
mobilização efetiva de recursos 
privados e públicos para 
investimentos ambientais que 
permitam ao país cumprir seus 
compromissos internacionais.

Favorecer a homologação 
de critérios e definições para 
finanças verdes, através de 
uma linguagem comum, 
aumentando a transparência 
e evitando "greenwashing". 

Facilitar a diferenciação e 
classificação de instrumentos 
financeiros verdes e de outros 
instrumentos financeiros e 
promover o desenvolvimento 
de mercados de capital verdes 
na Colômbia. 

Apoiar o monitoramento e 
acompanhamento de investimentos 
verdes que visam metas de 
sustentabilidade ambiental, assim 
como a identificação de atividades 
com potencial e lacunas para 
direcionamento de recursos.

Foto: Helenn Melo
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Para a construção 
da Taxonomia Verde 
Colombiana, o processo de 
Financiamento Sustentável 
da União Européia foi 
tomado como referência, 
reconhecendo a importância 
de buscar o alinhamento 
com outras taxonomias que 
permitam a melhor resposta 
possível à natureza global 
dos mercados e aos desafios 
ambientais

(Superintendencia Financiera de Colombia, 
2021).

O crescente desenvolvimento de finanças 
sustentáveis e taxonomias verdes no contexto 
nacional representa uma oportunidade para 
mobilizar e canalizar fluxos financeiros para 
a gestão da biodiversidade e seus serviços 
ecossistêmicos, permitindo o financiamento da 
lacuna de investimentos em biodiversidade e 
aumentando a participação do setor privado no 
total dos investimentos atuais 

Da mesma forma, o Climate Finance Monito-
ring, Reporting and Verification System - MRV 
foi levado em consideração com relação à 
identificação das atividades econômicas.

A Mesa de Taxonomia (hoje Comissão Interse-
torial para a Taxonomia Verde), formada pelo 
Ministério da Fazenda e Crédito Público -Mi-
nHacienda, o Ministério do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável -MinAmbiente, 
o Departamento Nacional de Planejamento 
-DNP, o Departamento Administrativo Nacio-
nal de Estatística -DANE e a Superintendência 
Financeira da Colômbia -SFC, foi responsável 
pela preparação, desenho e desenvolvimento; 
e será responsável pela implementação da Ta-
xonomia Verde na Colômbia. 

A Taxonomia Verde deve permitir o desen-
volvimento de novos produtos financeiros 
e o posicionamento de atividades positivas 
para a biodiversidade nas carteiras das insti-
tuições financeiras. O documento reconhece 
a importância do setor financeiro na ges-
tão dos riscos ambientais que a taxonomia 
procura gerenciar e lista as aplicações para 
seus diferentes usuários.

Como resultado das três primeiras fases, no fi-
nal de 2021, dois documentos técnicos foram 
publicados:

O primeiro abrange a análise de sete (7) se-
tores: energia; construção; gestão de resíduos 
e captura de emissões; abastecimento e trata-
mento de água; transporte, tecnologia da infor-
mação e comunicação; e fabricação.

O segundo, visando três (3) setores relevantes 
para o uso da terra: pecuária, agricultura e sil-
vicultura, foi analisado sob cinco (5) objetivos 
ambientais: mitigação da mudança climática, 
adaptação à mudança climática, conservação 
dos ecossistemas e da biodiversidade, gestão 
da água e gestão da terra.

Em abril de 2022, o Presidente da República 
lançou a Taxonomia Verde como uma ferra-
menta destinada a "canalizar recursos para 
investimentos e gastos verdes, aumentando 
a competitividade do país em um caminho de 
desenvolvimento resistente à mudança climá-
tica, com crescimento de baixo carbono e em 
linha com os compromissos assumidos em 
acordos internacionais" (Ministerio de Hacien-
da y Crédito Público, 2022). Ao mesmo tem-
po, está sendo feito um trabalho para definir o 
esquema de governança da Taxonomia Verde 
para garantir sua propriedade, atualização e 
socialização, entre outros.
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No âmbito do 
projeto SF4B 
na Colombia, o 
objetivo é apoiar 
o exercício 
nacional de apoio 
à construção, uso 
e apropriação da 
Taxonomia Verde  

reconhecendo que esta ferramenta aumen-
tará os fluxos de investimento privado para 
atividades de conservação, restauração e 
uso sustentável da biodiversidade e que 
gerará um exercício de rastreabilidade que 
constrói confiança entre os atores envolvi-
dos na gestão da biodiversidade e investi-
mentos associados.

Devido às múltiplas disciplinas que interagem 
nesta temática, há muitos atores envolvidos na 
gestão da biodiversidade e seu financiamento. 
Esta seção é desenvolvida com referência à 
identificação das partes interessadas relacio-
nadas à gestão da biodiversidade apresentada 
pelo PNGIBSE e ao escopo do projeto SF4B. 

5

Os atores do financiamento 
da biodiversidade 

Os seguintes grupos de partes interessadas 
estão listados na tabela abaixo:
i) formuladores de políticas, reguladores e ad-
ministradores, ii) usuários diretos da biodiversi-
dade, iii) setor financeiro, iv) Banco Multilateral 
e Cooperação Internacional Embora todos os 
setores sejam relevantes, os mais representati-
vos estão listados abaixo. 

Foto: Loguista SITUAÇÃO ATUAL E DESAFIOS NA COLÔMBIA 41
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Formuladores de políticas, 
reguladores e gestores de 
biodiversidade

Setor financeiro

Usuários diretos da 
biodiversidade

Banco Multilateral 

ONGs, Institutos de 
Pesquisa

Instituições encarregadas de gerar a política ambiental 
setorial do país e sua implementação, bem como de definir 
os mecanismos de financiamento das metas nacionais 
ou subnacionais de conservação.

Estes incluem: Ministério do Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável - MinAmbiente, Departamento 
Nacional de Planejamento - DNP e autoridades ambien-
tais regionais.

O Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
está incluído devido ao seu papel na administração, 
regulamentação e aprovação do uso da terra agrícola.

Experiência e aprendizado prévio em finanças climáticas; 
contam com informações para cenários de aplicação; 
desenvolvem ações de capacitação e promovem as 
melhores práticas para o crescimento de suas afiliadas.

Suas afiliadas são responsáveis por financiar, segurar, 
investir no desenvolvimento de atividades que possam 
estar relacionadas com o conhecimento, uso e 
conservação da biodiversidade. 

Mobilizam grandes quantidades de capital em 
investimentos de todos os tipos. Têm a capacidade de 
"sinalizar" para posicionar investimentos, servindo ao 
mercado como uma ponte entre o lado da demanda e 
o lado da oferta dos fluxos de financiamento. Papel na 
canalização e alocação eficiente de investimentos em 
biodiversidade através de mecanismos baseados no 
mercado.

Superintendência Financeira da Colômbia -
Superintendência Financeira de Colombia -
Superfinanceira, 
Ministério da Fazenda e do Crédito Público - MinHacienda

Definem a política econômica e as ferramentas para 
garantir a segurança do setor financeiro da Colômbia. 

Setores Agrícola, Florestal e Pecuário: prioridade na 
construção da Taxonomia Verde da Colômbia do ponto de 
vista do uso da terra. Suas atividades podem ser decisivas 
para deter a perda da biodiversidade ou mesmo gerar um 
aumento da biodiversidade positiva.

Mineração, hidrocarbonetos, energia, estradas e setores 
de infra-estrutura: fazer investimentos para uso ou 
impacto na biodiversidade no âmbito de projetos e seu 
licenciamento ambiental, que constituem uma estratégia 
tangível para o desenvolvimento de ações de restauração 
e conservação dos ecossistemas nos territórios.

Cosméticos, Bioeconomia e Setores de Inovação: fazer 
uso da biodiversidade promovendo iniciativas para 
acessar a biodiversidade e seus recursos genéticos.  

Potenciais financiadores da construção da taxonomia e 
de projetos no âmbito da taxonomia.

Interesse em melhorar o conhecimento sobre as 
taxonomias de investimento em biodiversidade egeram 
um conhecimento chave para que as considerações sobre 
biodiversidade sejam integradas aos serviços financeiros 
e à taxonomia. Taxonomia baseada na ciência.

Grupo GrupoRelevancia – Rol Relevancia – Rol
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Como mencionado anteriormente, em abril 
de 2022 a Colômbia publicou sua Taxonomia 
Verde, uma ferramenta destinada a identifi-
car e avaliar as atividades econômicas que 
podem contribuir para o cumprimento dos 
objetivos ambientais do país e, por sua vez, 
promover o investimento público e privado 
em questões ambientais. A taxonomia atual 
não tem um capítulo especificamente voltado 
para a biodiversidade, embora esta dimensão 

6

Desafios da taxonomia 
para o financiamento da 

biodiversidade na Colômbia 

seja parcialmente abordada do ponto de vis-
ta da adaptação às mudanças climáticas e 
dos setores agropecuário (divididos em agrí-
cola e pecuária) . Considerando a dificuldade 
inerente da dupla materialidade da perda da 
biodiversidade e as dificuldades de medir os 
impactos positivos e negativos das atividades 
financeiras, construir tal taxonomia é um de-
safio, mas também uma oportunidade. 

Comissão 
Intersetorial de 
Taxonomia Verde

Projeto SF4B

Compreendendo MinHacienda, 
MinAmbiente, DNP e Superfinanciera, 
constitui o esquema de governança para a 
Taxonomia Verde. 

Tem a capacidade de apoiar 
a capacitação de instituições 
governamentais e do setor financeiro 
em Taxonomia Verde e Finanças da 
Biodiversidade.

Se propõe a desenvolver grupos 
de trabalho em Taxonomia Verde 
para promover o investimento na 
biodiversidade da região.
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Algumas das áreas mais desafiadoras são:

1. Compreender 
as dependências e 
impactos das atividades 
econômicas sobre a 
biodiversidade 

4. Capitalizar os 
investimentos 
obrigatórios 

2. Reconhecer o que 
já existe

5. Harmonizar com 
outras taxonomias 
e critérios para 
investimentos 
responsáveis

3. Ter os instrumentos 
financeiros 
adequados 

6. Aprender com os 
desenvolvimentos 
internacionais no 
campo da taxonomia 
e do financiamento da 
biodiversidade 

7. Informações de 
rastreamento

Isto implica o uso de 
metodologias e ferramentas 
ainda não utilizadas 
na Colômbia e em 
desenvolvimento em outras 
regiões. Este entendimento 
também implica desenvolver 
capacidades nas instituições 
financeiras para incorporar 
critérios de biodiversidade 
na tomada de decisões, 
bem como identificar as 
ferramentas ou linhas de 
financiamento que colocam 
a biodiversidade em risco e 
com as quais se deve buscar 
um equilíbrio.

Este é um dos "Próximos 
Passos" identificados pelo 
Governo Nacional em el 
processo de la Taxonomía 
Verde e será abordado neste 
projeto.

Uma maneira de envolver o 
setor privado é reconhecer 
o esforço envolvido 
no cumprimento das 
obrigações ambientais 
decorrentes das licenças e 
autorizações ambientais. 
Tais investimentos podem 
ser fundamentais para 
o desenvolvimento de 
projetos de larga escala 
com múltiplos atores 
envolvidos. A taxonomia 
precisará definir como as 
obrigações ambientais que 
contribuem para reduzir a 
perda de biodiversidade são 
contabilizadas.

Atualmente na Colômbia, a 
iniciativa BIOFIN, liderada 
pelo PNUD, calculou a 
lacuna de financiamento 
para cumprir as metas de 
conservação do PAB. 

A taxonomia a ser 
construída deve reconhecer 
este exercício, assim como 
os elementos da Conta 
Satélite Ambiental, para que 
o acompanhamento dos 
investimentos permita a 
obtenção dos dados mais 
realistas possíveis. 

A taxonomia deve 
considerar cenários 
onde os investimentos 
podem ser considerados 
para diferentes tipos de 
investimentos sustentáveis, 
tais como mudança 
climática, desenvolvimento 
sustentável e outros, 
conforme definido pelo 
país. Isto é importante para 
evitar "dupla contagem" de 
investimentos ou critérios 
de elegibilidade conflitantes. 
A taxonomia não deve 
resultar em um incentivo 
perverso ou em um 
instrumento que prejudique 
outra iniciativa ambiental. 

Construir com as instituições 
os instrumentos financeiros 
e econômicos, ou cobrir 
lacunas na aplicação 
dos existentes, que 
podem ser aplicados 
para investimentos em 
biodiversidade. Isto envolve 
o envolvimento dos setores 
financeiro, de seguros, de 
investimentos e privado para 
identificar oportunidades 
e necessidades para 
investir na biodiversidade. 
É importante destacar os 
benefícios econômicos das 
atividades positivas para 
a biodiversidade versus os 
riscos de continuidade dos 
business as usual. 

Isto permitirá sinergias 
e acelerará a curva de 
aprendizado das instituições 
governamentais e do setor 
financeiro através da troca 
de informações. 

De acordo com o acima 
exposto, devem ser definidos 
mecanismos para relatórios, 
rastreamento, revisão e 
ajuste das informações 
de investimento em 
biodiversidade, conforme 
definido na taxonomia 
e pelas instituições 
responsáveis por essas 
informações. As informações 
devem obedecer a atributos 
ambientais, geográficos 
e financeiros para que 
possam ser utilizadas pelas 
instituições financeiras.
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Biodiversidade: variabilidade entre organismos vivos de todas as fontes, incluin-
do, entre outros, ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos 
e os complexos ecológicos dos quais fazem parte; inclui a diversidade dentro das 
espécies, entre espécies e de ecossistemas. (Naciones Unidas, 1992)

Títulos verdes: qualquer tipo de instrumento de títulos em que a receita ou um 
montante equivalente será aplicado exclusivamente para financiar ou refinanciar, par-
cial ou totalmente, projetos verdes elegíveis novos e/ou existentes. (ICMA, 2021)

Neutralidade de carbono: equivalência a zero entre emissões antropogênicas e 
remoções de Gases de Efeito Estufa (GEE). (Congreso de Colombia, 2021)

Degradação do ecossistema: redução persistente dos ecossistemas em sua 
capacidade de fornecer serviços ecossistêmicos. (Millennium Ecosystem Assess-
ment, 2005)

Dupla materialidade: contempla duas dimensões de materialidade. A materia-
lidade do impacto se refere a questões de sustentabilidade que são materiais para os 
relatórios de uma entidade em termos de escala, gravidade e urgência; e a materia-
lidade financeira se refere a questões de sustentabilidade que são materiais porque 
afetam o valor da empresa, sua cadeia de valor ou seus ativos. (EFRAG, 2021)

Financiamento da biodiversidade: gastos que contribuem - ou visam contribuir 
- para a conservação, uso sustentável e restauração da biodiversidade. O financia-
mento da biodiversidade vem de fontes públicas e privadas, e pode ser canalizado 
através de intermediários como instituições financeiras públicas e proprietários e ge-
rentes de ativos privados. Ela pode ser mobilizada e entregue através de uma varieda-
de de instrumentos e mecanismos de financiamento, nacional e internacionalmente. 
(OECD, 2020)

Finanças sustentáveis: o processo de levar em conta considerações ambien-
tais, sociais e de governança (ESG) ao tomar decisões de investimento no setor finan-
ceiro, levando a investimentos de mais longo prazo em atividades e projetos econômi-
cos sustentáveis. (Comisión Europea, 2022)

Serviços dos ecossistemas: aqueles processos e funções dos ecossistemas 
que são percebidos pelo homem como um benefício direto ou indireto (ecológico, cul-
tural ou econômico). Eles incluem serviços de abastecimento, tais como alimentos e 
água; serviços de regulamentação, tais como a prevenção de desastres naturais atra-
vés de inundações, secas ou deslizamentos de terra e controle de doenças ou pragas; 
serviços de subsistência, tais como formação do solo e reciclagem de nutrientes; e 
serviços culturais, sejam eles recreativos, espirituais, religiosos ou outros benefícios 
não-materiais. (Millennium Ecosystem Assessment, 2005)

Soluções baseadas na natureza: ações para proteger, administrar de forma 
sustentável e restaurar ecossistemas naturais ou modificados que enfrentem de for-
ma eficaz e adaptável os desafios da sociedade, tais como mudança climática, se-
gurança alimentar ou risco de desastres, ao mesmo tempo em que proporcionam 
benefícios para o bem-estar humano e a biodiversidade. (Cohen-Shacham, Walters, 
Janzen, & Maginnis, 2016)

Usuários diretos da biodiversidade: aqueles que utilizam a biodiversidade e 
seus serviços ecossistêmicos como o principal elemento para o desenvolvimento de 
suas atividades ou como matéria-prima ou insumo para a produção. (Ministerio de 
Ambiente y Desarrollo Sostenible; Pontificia Universidad Javeriana; Instituto Alexan-
der von Humboldt; Cooperación Técnica Alemana (GIZ), Departamento Nacional de 
Planeación, 2012)
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